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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
INSTRUTOR DE TÊNIS. INSCRIÇÃO DESNECESSÁRIA. PRECEDENTES 
DO STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º DA LEI 
9.696/1998.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem de Mandado de Segurança impetrado por jogador de tênis 
contra ato atribuído ao Presidente do Conselho Regional de Educação Física de 
São Paulo (CREF4/SP), com o fim de obter provimento jurisdicional que lhe 
assegure o exercício da profissão de treinador de tênis de campo 
independentemente de registro na entidade de classe.
2. O impetrante, em sua petição inicial, alegou, em síntese, que a atividade não é 
privativa de profissional de Educação Física, haja vista que se circunscreve ao 
treinamento, instrução e elaboração de táticas de jogo, todas relacionadas ao 
trabalho de treinador. A segurança foi concedida, e a Apelação não foi provida. 

DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA
3. O Tema 1.149/STJ visa: "Definir, à luz dos arts. 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998, 
se os professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis devem ser inscritos 
no conselho profissional da classe dos profissionais de educação física."
4. A controvérsia pressupõe decidir se é obrigatório o registro dos professores, 
instrutores, técnicos ou treinadores de tênis no Conselho Regional de Educação 
Física e se há exclusividade do desempenho de tal função por profissionais da 
Educação Física.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE DETERMINE A 
OBRIGATORIEDADE DE INSCRIÇÃO DOS TÉCNICOS DE TÊNIS 

NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA.
5. O art. 1º da Lei 9.696/1998 define que profissionais com registro regular no 
respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade de Educação Física e 
receber a designação de "Profissional de Educação Física". 
6. Contudo, não existe previsão legal que obrigue a inscrição de técnico ou 
treinador de tênis nos Conselhos de Educação Física ou estabeleça exclusividade 
do desempenho de tal função aos profissionais diplomados na Lei 9.696/1998. 
7. Os arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998 somente reforçam a obrigatoriedade de os 
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graduados em Educação física, para exercerem as atividades próprias de tal 
graduação, estarem inscritos no Conselho Regional de Educação Física, 
sujeitando-se assim à fiscalização da entidade. 
8. O art. 3º da Lei 9.696/1998, por sua vez, apenas elenca, de forma ampla, 
genérica e abstrata, as atividades, atribuições e competências executáveis pelos 
profissionais de educação física. Não estatui quem são os profissionais que 
devem se inscrever, tampouco restringiu a atuação de outras categorias de 
trabalhadores de toda e qualquer atividade correlata ao desporto ou a atividades 
físicas. 
9. Tanto é assim que os clubes e academias onde se praticam diversos esportes, 
a exemplo do tênis, têm profissionais de várias disciplinas, como médicos, 
psicólogos, fisioterapeutas, fisiologistas, nutricionistas, preparadores físicos, etc., 
os quais são registrados nas respectivas autarquias de controle do exercício de 
profissão regulada por lei.

A ATIVIDADE DOS INSTRUTORES E TÉCNICOS 
DE TÊNIS LIMITA-SE A DIFUNDIR AS 

TÉCNICAS E ESTRATÉGIAS DO ESPORTE
10. O instrutor de tênis de campo coordena e altera a estratégia durante as 
partidas, além de dar orientações durante os jogos e intervalos, de modo a 
assegurar o melhor resultado. Ademais, ensina aos interessados nesse esporte 
seus fundamentos básicos, jogadas, técnicas e regras, com o objetivo de 
assegurar conhecimentos táticos e técnicos específicos e suficientes para a 
prática do tênis. 
11. O profissional não ministra qualquer rotina para a preparação ou 
condicionamento físico de quem pratica o tênis. Pelo menos não há na petição 
inicial nenhuma afirmação em tal sentido, e esse não é o objetivo para o qual 
impetrado o writ. 
12. A simples caracterização de algo como desporto não legitima a fiscalização e 
a regulação dos profissionais que o exercem pelo CREF. Tanto que é notória a 
existência de outros esportes (inclusive olímpicos) que não se valem 
majoritariamente de atividades físicas na sua execução, como hipismo, tiro 
esportivo, golfe, xadrez, bilhar, entre outros.
13. É pacífico o entendimento no sentido da impossibilidade de a lei estabelecer 
limitações injustificadas, excessivas ou arbitrárias para que, assim, não seja 
dificultado o acesso com restrições exclusivamente corporativas do mercado de 
trabalho. 

A CF/1988 CONSAGRA O PRINCÍPIO DO LIVRE 
EXERCÍCIO DE PROFISSÃO, QUE SOMENTE PODE SER 

LIMITADO POR LEI, O QUE INEXISTE NO CASO DOS AUTOS
14. Interpretar a Lei 9.696/1998, entendendo que o exercício da profissão de 
treinador ou instrutor de tênis de campo é prerrogativa exclusiva dos profissionais 
que têm o diploma de Educação Física e o respectivo registro no Conselho 
Regional de Educação Física, ultrapassa os limites da norma que pode ser 
extraída do texto dos arts. 5.º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição da 
República. 
15. A leitura do referido dispositivo evidencia que a CF adotou o princípio da 
ampla liberdade quanto à escolha do exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão. Por isso, a liberdade individual só pode ser afetada por meio de lei, 
recordando-se, ademais, que a Constituição positivou o princípio da legalidade, no 

Documento: 2268439 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2023 Página  2 de 5



Superior Tribunal de Justiça

art. 5º, II, segundo o qual "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei". 
16. Além disso, não se olvida que, no âmbito da Administração Pública, ela só 
poderá aplicar o que a lei determina, de modo que os administrados somente 
podem ser obrigados a fazer ou deixar de fazer algo caso lei adequada assim o 
determine.
17. As normas restritivas de direitos ou sancionatórias, especialmente quando em 
relação a direitos fundamentais, devem ser interpretadas restritivamente. 
Portanto, inequívoco que a pretensão da parte recorrente não possui respaldo na 
Lei 9.696/1998.
18. Finalmente observo que alegadas classificações – feitas por normas 
infralegais que catalogam o técnico de desporto individual ou coletivo como 
subcategoria do gênero profissional de educação física – são irrelevantes para 
obrigar a inscrição perante Conselhos Profissionais, em evidente limitação à 
liberdade profissional. Não só porque o escopo de tais atos normativos 
secundários destina-se ao cumprimento das obrigações com finalidades diversas, 
como previdenciárias e trabalhistas, não podendo, destarte, fundamentar a 
pretensão de exigir inscrição no Conselho, mas principalmente porque normas 
infralegais expedidas pelo Poder Executivo e, mesmo Legislativo, não substituem 
a necessidade de Lei em sentido formal.

A JURISPRUDÊNCIA DO STJ É PACÍFICA QUANTO 
À INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DO

REGISTRO DE TÉCNICOS E INSTRUTORES 
NO CONSELHO DE EDUCAÇÃO FÍSICA

19. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à inexistência 
de obrigatoriedade de registro no Conselho Profissional de Educação Física do 
técnico, instrutor ou treinador de tênis quando tais atividades se voltam apenas às 
técnicas e estratégias do esporte. Nessa linha: AgInt no AREsp 1.963.679/SP, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 31.3.2022; AgInt no AREsp  
1.943.602/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.2.2022; AgInt no AREsp 1.945.448/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.2.2022; AgInt no AREsp 1.887.346/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19.11.2021; AgInt no REsp 
1.954.286/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 19.11.2021; 
AgInt no AREsp 1.921.558/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 12.11.2021; AgInt no AREsp  1.535.150/CE, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma,  DJe de 20.5.2020; AgInt no AREsp  1.176.148/SP, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16.10.2018; AgRg no REsp 1.513.396/SC, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.8.2015.
20. No mesmo sentido dos precedentes acima referidos já decidiu o STJ em 
casos relativos ao tênis de mesa e squash: AgInt no AREsp 1.928.220/SP, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15.3.2022; AgInt no AREsp 
1.945.549/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 17.12.2021; 
AgInt no AREsp  1.388.277/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 28.6.2019; AgInt no AREsp 1.222.766/SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 3.10.2019; AgInt no AREsp 
1.388.440/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
28.3.2019; AgInt no AREsp  958.427/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 14.2.2018; AgInt no AREsp  904.218/SP, Rel. Ministra Assusete 
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Magalhães, Segunda Turma,  DJe de 28.6.2016. 
21. Confiram-se também os precedentes concernentes a diversas outras 
modalidades esportivas cuja inscrição dos respectivos profissionais no Conselho 
de Educação Física não é determinada pela Lei 9.696/1998: AgInt no AREsp 
2.018.033/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 8.6.2022; 
AgInt no AREsp 1.622.469/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 31.5.2022; AgInt no AREsp 1.928.203/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 16.2.2022; AgInt no REsp 1.880.660/PR, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 6.4.2021; AgInt no REsp 
1.767.702/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21.8.2020; 
AgInt no AREsp 1.541.601/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 27.4.,2020; AgInt no REsp 1.762.503/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 18.10.2019; AgInt no AREsp 1.385.154/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 15.3.2019; AgInt no AREsp  
1.339.011/MA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
22.11.2018; AgInt no REsp 1.726.955/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 27.11.2018; AgInt no AREsp 1.241.612/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14.8.2018; AgInt no AREsp 
1.210.609/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27.6.2018; AgInt 
no AREsp 1.158.811/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
19.4.2018; AgInt no REsp 1.602.901/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 9.10.2017.; AgRg no REsp  1.551.746/RS, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 22.11.2016; AgRg no REsp 1.562.666/RS, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16.5.2016; AgRg no REsp 
1.541.312/RS, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, DJe de 31.3.2016; AgRg no REsp 1.520.395/SP, Rel. 
Min. Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda 
Turma, DJe de 31.3.2016; AgRg no AREsp 700.269/SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 2.9.2015; AgRg no AREsp 702.306/SP, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 1.7.2015; REsp 1.383.795/SP, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 9.12.2013.

DEFINIÇÃO DA TESE REPETITIVA
22. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese 
repetitiva para o Tema 1.149/STJ: "A Lei 9.969/1998 não prevê a obrigatoriedade 
de inscrição de técnico ou treinador de tênis nos Conselhos de Educação Física, 
nem estabelece a exclusividade do desempenho de tal função aos profissionais 
regulamentados pela referida norma, quando as atividades desenvolvidas pelo 
técnico ou treinador de tênis restrinjam-se às táticas do esporte em si e não se 
confundam com preparação física, limitando-se à transmissão de conhecimentos 
de domínio comum decorrentes de sua própria experiência em relação ao referido 
desporto, o que torna dispensável a graduação específica em Educação Física".

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
23. O aresto recorrido negou provimento à Apelação interposta da sentença que 
concedera a ordem para assegurar à parte impetrante o livre exercício da 
profissão de técnico de tênis sem o registro perante o Conselho Regional de 
Educação Física da 4ª Região – CREF4/SP. A Corte de origem, pelas razões 
expendidas neste Voto, deu a correta solução ao caso. 

CONCLUSÃO
24. Recurso Especial não provido, sob o rito dos arts. 1.036 e seguintes do 
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CPC/2015. 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  "A Primeira Seção, 
por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Foi aprovada a seguinte tese repetitiva para o Tema 1.149/STJ: A Lei 
9.969/1998 não prevê a obrigatoriedade de inscrição de técnico ou treinador de tênis nos 
Conselhos de Educação Física, nem estabelece a exclusividade do desempenho de tal função 
aos profissionais regulamentados pela referida norma, quando as atividades desenvolvidas pelo 
técnico ou treinador de tênis restrinjam-se às táticas do esporte em si e não se confundam com 
preparação física, limitando-se à transmissão de conhecimentos de domínio comum 
decorrentes de sua própria experiência em relação ao referido desporto, o que torna 
dispensável a graduação específica em Educação Física. Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, 
Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Dr. SAUL TOURINHO LEAL, pela parte RECORRENTE: CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO" 

 
Brasília, 08 de março de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.959.824 - SP (2021/0291873-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 

REGIÃO 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO  - RJ073168 
   LEANDRO CINTRA VILAS BOAS  - SP234688 
   MARCELO MONTALVÃO MACHADO  - SE004187 
   MARCELO MONTALVAO MACHADO  - DF034391 
   JULIA DE BARROS GOUVEA  - SP316193 
   MARCELO MONTALVAO MACHADO  - SP357553 
RECORRIDO : MARCO FRANSOZO MORETTI 
ADVOGADO : BARBARA CAROLIS LIMA DINIZ  - MG168000 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da República, 

contra acórdão assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
REGISTRO EM CONSELHO PROFISSIONAL. LEI 9.696/1998. 
INSTRUTOR DE TÊNIS. DESNECESSIDADE. APELAÇÃO E REMESSA 
NECESSÁRIA DESPROVIDAS.

1. Segundo o artigo 5º, inciso III, da Constituição Federal, é livre o 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, desde que atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer.

2. A Lei nº 9.696/1998 não prevê a obrigatoriedade de inscrição de 
técnico ou treinador de tênis nos Conselhos de Educação Física, tampouco 
estabelece exclusividade no desempenho da função por profissionais da área.

3. Cabível o exercício, pelo impetrante, da atividade de instrutor de 
tênis de campo sem a necessidade de registro no Conselho Regional de Educação 
Física, visto que não afrontada a norma do artigo 3º da Lei nº 9.69/98, bem como 
observado o preceito constitucional insculpido no artigo 5º, inciso XIII, da 
Constituição Federal. Precedentes.

4. Apelação e remessa necessária desprovidas.

Não se opuseram Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega que os arts. 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998 foram 

violados, sob o argumento de que tais dispositivos determinam a obrigatoriedade de inscrição 

dos treinadores de tênis em Conselho profissional de educação física. Defende que o tênis é 
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atividade desportiva e que a Lei 9.696/1998 atribui, com exclusividade, aos profissionais de 

educação física realizar treinamentos especializados, dentro da atividade física e desporto, sob 

fiscalização do Sistema CONFEF/CREFs. Afirma que o tênis é materialmente atividade de 

educação física, o que atrai a intervenção do Sistema CONFEF/CREFs.

O presente feito, juntamente com o REsp 1.966.023/SP e o REsp 

1.963.805/SP, foi qualificado pelo Presidente da Comissão Gestora de Precedentes como 

candidato à afetação para julgamento no Colegiado da Primeira Seção, a qual acatou a 

proposta.

O Tema 1.149/STJ visa "Definir, à luz dos arts. 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998, 

se os professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis devem ser inscritos no conselho 

profissional da classe dos profissionais de educação física".

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do Recurso em Parecer 

que recebeu a seguinte ementa:

Recurso especial repetitivo. Interpretação da legislação federal 
sobre a seguinte questão infraconstitucional: obrigatoriedade de registro no 
Conselho Regional de Educação Física dos técnicos e instrutores de tênis, nos 
termos do art. 3° da Lei 9.696/1998.

A atividade de técnico ou treinador de modalidade de esporte in- 
sere-se no âmbito do art. 3º da Lei 9.696/1998 e, portanto, só pode ser exercida 
por titular de graduação em Educação Física.

Impossibilidade de se fixar tese de ordem constitucional em 
recurso especial repetitivo, como a rejeição da imposição legal de registro.

Parecer pelo provimento do recurso especial.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.959.824 - SP (2021/0291873-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

1. Histórico da demanda

Cuida-se na origem de Mandado de Segurança impetrado por jogador de tênis 

contra ato atribuído ao Presidente do Conselho Regional de Educação Física de São Paulo 

(CREF4/SP), com o fim de obter provimento jurisdicional que lhe assegure o exercício da 

profissão de treinador de tênis de campo independentemente de registro na entidade de classe.

O impetrante, em sua petição inicial, alegou, em síntese, que a atividade não é 

privativa de profissional de Educação Física, tendo em conta que se circunscreve ao 

treinamento, instrução e elaboração de táticas de jogo, todas relacionadas ao trabalho de 

treinador.

2. Delimitação da controvérsia

A controvérsia pressupõe decidir se é obrigatório o registro dos professores, 

instrutores, técnicos ou treinadores de tênis no Conselho Regional de Educação Física e se há 

exclusividade do desempenho de tal função por profissionais da Educação Física.

3. Inexistência de previsão legal que determine a obrigatoriedade de 

inscrição dos técnicos de tênis no Conselho Regional de Educação Física

A Lei 9.696/1998, na redação vigente à época da interposição do apelo 

extremo, dispunha: 

Art. 1º. O exercício das atividades de Educação Física e a 
designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais 
regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.
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Art. 2º. Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos 
Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:

I – os possuidores de diploma obtido em curso de 
Educação Física, oficialmente autorizado ou reconhecido;

II – os possuidores de diploma em Educação Física 
expedido por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado 
na forma da legislação em vigor;

III – os que, até a data do início da vigência desta 
Lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos 
Profissionais de Educação Física, nos termos a serem 
estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.

Art. 3º. Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, 
planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar 
trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, 
consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de 
equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, 
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto.

A Lei 14.386/2022 alterou a redação do art. 2º, sem implicações para o 

deslinde da controvérsia, nos seguintes termos: 

Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos 
Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:

I – os possuidores de diploma obtido em curso 
superior de Educação Física oficialmente autorizado ou 
reconhecido pelo Ministério da Educação;    (Redação dada pela 
Lei nº 14.386, de 2022)

III - os que, até a data do início da vigência desta 
Lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos 
Profissionais de Educação Física, nos termos a serem 
estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.

III - os que tenham comprovadamente exercido 
atividades próprias dos Profissionais de Educação Física até a data 
de início da vigência desta Lei, nos termos estabelecidos pelo 
Conselho Federal de Educação Física (Confef);   (Redação dada 
pela Lei nº 14.386, de 2022)

IV - os egressos de cursos superiores de 
Tecnologia conexos à Educação Física, oficiais ou reconhecidos 
pelo Ministério da Educação, cujos eixos tecnológicos sejam 
direcionados às áreas de conhecimento abrangidas por esta Lei, 
conforme regulamentado pelo Confef.   (Incluído pela Lei nº 
14.386, de 2022)

(...)
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A irresignação não prospera. 

Como se vê, o art. 1º da Lei 9.696/1998 define que profissionais com registro 

regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade de Educação Física e 

receber a designação de "Profissional de Educação Física". 

Contudo, não existe previsão legal obrigando a inscrição de técnico ou 

treinador de tênis nos Conselhos de Educação Física ou estabelecendo exclusividade do 

desempenho de tal função aos profissionais diplomados na Lei 9.696/1998. 

Os supratranscritos dispositivos somente reforçam a obrigatoriedade de os 

graduados em Educação Física, para exercerem as atividades próprias de tal graduação, 

estarem inscritos no Conselho Regional de Educação Física, sujeitando-se assim à fiscalização 

da entidade. 

O art. 3º da Lei 9696/1998, por sua vez, apenas elenca, de forma ampla, 

genérica e abstrata, as atividades, atribuições e competências executáveis pelos profissionais 

de educação física. Não estatui quem são os profissionais que devem se   inscrever, tampouco 

restringiu a atuação de outras categorias de trabalhadores de toda e qualquer atividade 

correlata ao desporto ou a atividades físicas. 

É sabido que os clubes e academias onde se praticam diversos esportes, a 

exemplo do tênis, têm profissionais de várias disciplinas, como médicos, psicólogos, 

fisioterapeutas, fisiologistas, nutricionistas, preparadores físicos, etc., os quais são registrados 

nas respectivas autarquias de controle do exercício de profissão regulada por lei.

4. A atividade dos instrutores e técnicos de tênis limita-se a difundir as 

técnicas e estratégias do esporte

O instrutor de tênis de campo coordena e altera a estratégia durante as partidas, 

além de dar orientações durante os jogos e intervalos, de modo a assegurar o melhor 

resultado. Ademais, ensina aos interessados nesse esporte seus fundamentos básicos, jogadas, 

técnicas e regras, com o objetivo de assegurar conhecimentos táticos e técnicos específicos e 
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suficientes para a prática do tênis. 

O profissional não ministra qualquer rotina para a preparação ou 

condicionamento físico de quem pratica o tênis. Pelo menos não há na petição inicial nenhuma 

afirmação em tal sentido, e esse não é o objetivo para o qual impetrado o writ. 

A simples caracterização de algo como desporto não legitima a fiscalização e a 

regulação dos profissionais que o exercem pelo CREF. Tanto que é notória a existência de 

outros esportes (inclusive olímpicos) que não se valem majoritariamente de atividades físicas na 

sua execução, como hipismo, tiro esportivo, golfe, xadrez, bilhar, entre outros.

Assim, rejeita-se a tese de que os instrutores e técnicos de tênis devem ser 

registrados no Conselho Regional de Educação Física, por tal atividade ser classificada como 

desporto e envolver esforço físico, tornando imprescindível a fiscalização de tal autarquia para 

proteção da saúde das pessoas, bem como minimização de danos e lesões aos indivíduos.  

É pacífico o entendimento no sentido da impossibilidade de a lei estabelecer 

limitações injustificadas, excessivas ou arbitrárias para que, assim, não seja dificultado o acesso 

com restrições exclusivamente corporativas do mercado de trabalho.

5. A CF consagra o princípio do livre exercício de profissão que somente 

pode ser limitado por lei, inexistente no caso dos autos

Interpretar a Lei 9.696/1998, entendendo que o exercício da profissão de 

treinador ou instrutor de tênis de campo é prerrogativa exclusiva dos profissionais que têm o 

diploma de Educação Física e o respectivo registro no Conselho Regional de Educação Física, 

ultrapassa os limites da norma que pode ser extraída do texto dos arts. 5.º, XIII, e 170, 

parágrafo único, da Constituição da República verbis: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, 

ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
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lei estabelecer;

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de 
autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

A leitura do referido dispositivo evidencia que a CF adotou o princípio da 

ampla liberdade quanto à escolha do exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão. Por 

isso, a liberdade individual só pode ser afetada por meio de lei, recordando-se que a 

Constituição positivou o princípio da legalidade, no art. 5º, II, segundo o qual "ninguém será 

obrigado a  fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei". 

Além disso, não se olvida que a Administração Pública só poderá aplicar o que 

a lei determina, de modo que os administrados somente podem ser obrigados a fazer ou deixar 

de fazer caso lei adequada assim o determine.

As normas restritivas de direitos ou sancionatórias, especialmente quando em 

relação a direitos fundamentais, devem ser interpretadas restritivamente. 

Portanto, inequívoco que a pretensão da parte recorrente não possui respaldo 

na Lei 9.696/1998 .

E nem se alegue, nesse ponto, que tal importa declaração de 

inconstitucionalidade da Lei 19.69/1998, com ofensa à reserva de plenário, pois o que há é 

interpretação da norma a partir de todo o ordenamento jurídico e do que se extrai do texto 

constitucional. Até porque o exame acerca da obrigatoriedade de inscrição de técnicos e 

instrutores em Conselho de Educação Física é matéria eminentemente infraconstitucional, 

como já reconhecido pelo STF. Nessa linha, confiram-se as seguintes decisões relativas aos 

instrutores de tênis de campo: ARE 1.322.786, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 24.5.2021; ARE 

1.27.6844, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 17.7.2020; e ARE 1.215.426, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, DJe 21.6.2019. 

Na mesma esteira: 

Documento: 2268439 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2023 Página  12 de 5



Superior Tribunal de Justiça

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Instrutor 
de capoeira. Necessidade de registro nos Conselhos de Educação física. 
Discussão. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Precedentes. 1. A 
discussão acerca da obrigatoriedade do registro de instrutor de capoeira nos 
quadros do Conselho Regional de Educação Física, porque dependente da análise 
de normas infraconstitucionais poderia resultar apenas em ofensa reflexa à 
Constituição Federal. 2. Agravo regimental não provido.

(ARE 949536 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 15/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102  DIVULG 
18-05-2016  PUBLIC 19-05-2016)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSELHO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO. 
PROFESSORES DE IOGA, DANÇA E CAPOEIRA. LEIS NºS 9.696/1998 E 
8.650/1993. AUSÊNCIA DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 1. A presente 
causa foi decidida com base na análise de legislação infraconstitucional aplicada à 
espécie, hipótese que impede o processamento do recurso extraordinário. 
Precedentes. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é 
cabível condenação em honorários advocatícios (arts. 17 e 18, Lei nº 7.347/1985). 
3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 

(ARE 963148 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 30/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-171  DIVULG 
03-08-2017  PUBLIC 04-08-2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 17.8.2016. 
ADMINISTRATIVO. CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA. TREINADOR PROFISSIONAL DE FUTEBOL NÃO GRADUADO. 
INSCRIÇÃO. NÃO OBRIGATORIEDADE. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSIÇÃO DE MULTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Para se chegar a conclusão diversa daquela 
a que chegou o Tribunal a quo seria necessário o reexame da legislação 
infraconstitucional. 2. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, é incabível o 
recurso extraordinário por ofensa reflexa ou indireta à Constituição. Precedentes. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com majoração de honorários 
advocatícios, com base no art. 85, § 11, do CPC, e aplicação de multa, nos termos 
do art. 1.021, §4º, do CPC.

(ARE 980779 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Primeira 
Turma, julgado em 09/11/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-249  DIVULG 
22-11-2016  PUBLIC 23-11-2016)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSELHO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO. 
TREINADORES E MONITORES DE FUTEBOL. RESOLUÇÃO CONFEF Nº 
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45/2002. LEIS Nºs 9.696/1998, 8.650/1993 E 6.354/1976. AUSÊNCIA DE 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 1. A presente causa foi decidida com base na 
análise de legislação infraconstitucional aplicada à espécie, hipótese que impede o 
processamento do recurso extraordinário. Precedentes. 2. Agravo interno a que 
se nega provimento.

(ARE 819631 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 23/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-214  DIVULG 
05-10-2016  PUBLIC 06-10-2016)

Finalmente, observo que as alegadas classificações, feitas por normas infralegais 

que catalogam o técnico de desporto individual ou coletivo como subcategoria do gênero 

profissional de educação física, são irrelevantes para obrigar a inscrição perante Conselhos 

Profissionais, em evidente limitação à liberdade profissional. Não só porque o escopo de tais 

atos normativos secundários destina-se ao cumprimento das obrigações com finalidades 

diversas, como previdenciárias e trabalhistas, não podendo, destarte, fundamentar a pretensão 

de exigir inscrição no Conselho, mas principalmente porque normas infralegais expedidas pelo 

Poder Executivo e, mesmo Legislativo, não substituem a necessidade de lei em sentido formal.

6. A compreensão do STJ é pacífica quanto à inexistência de 

obrigatoriedade do registro de técnicos e instrutores no Conselho de Educação Física

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de 

que se dispensa registro no Conselho Profissional de Educação Física do técnico, instrutor ou 

treinador de tênis quando tais atividades se voltam apenas às técnicas e estratégias do esporte 

(grifei): 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO - CREF4/SP. 
INSTRUTOR DE TÊNIS. INSCRIÇÃO DESNECESSÁRIA. FUNDAMENTO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado em 
desfavor do presidente do CREF4/SP objetivando, em liminar, ordem para impedir 
que a impetrada o autue por falta de inscrição nos seus quadros. Na sentença, o 
pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a segurança foi concedida I

I - Conforme julgado em caso idêntico, o Superior Tribunal de 
Justiça, por esta Segunda Turma, decidiu, nos autos do AgInt no REsp n. 
1.767.702/SP (relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/8/2020) que, desde que as atividades não se confundam com preparação 
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física, limitando-se à transmissão de conhecimentos de domínio comum 
decorrentes de sua própria experiência em relação ao referido desporto, 
não há comando normativo que obrigue a inscrição dos treinadores de 
tênis nos conselhos de Educação Física. Porquanto, à luz do que dispõe o art. 
3º da Lei n. 9.696/1998, essas atividades, no momento, não são próprias dos 
profissionais de educação física. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.767.702/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 
21/8/2020.

III - Portanto, conforme se extrai do julgado AgInt no REsp n. 
1.767.702/SP, as condicionantes para a dispensa do registro são: que o 
treinador/instrutor não faça preparação física e limite-se à transmissão de 
conhecimentos de domínio comum decorrentes de sua própria 
experiência em relação ao referido desporto.

IV - O fundamento do discrímen, contido nessas 
condicionantes adotadas pela Segunda Turma, está em consonância com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. É que as limitações ao livre 
exercício das profissões serão legítimas apenas quando o inadequado 
exercício de determinada atividade possa vir a causar danos a terceiros e 
desde que obedeçam a critérios de adequação e razoabilidade. A propósito: 
ADPF n. 183, relator Ministro Alexandre de Moraes, DJe 27/9/2019.

V - Cabe ressaltar, conforme assentado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, que a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está 
associada às táticas do esporte em si, e não à atividade física 
propriamente dita, o que torna dispensável a graduação específica em 
Educação Física. Assim, "tais competências não estão contempladas no 
rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que delimita tão somente as atribuições dos 
profissionais de educação física". (AgInt no AREsp n. 904.218/SP, relator 
Ministra Assuste Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 
28/6/2016). Ainda nesse sentido: AgInt no AREsp n. 958.427/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 14/2/2018.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.963.679/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 31/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGISTRO EM 
CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
INSTRUTOR/TÉCNICO DE TÊNIS. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3ºDA LEI 9.696/1998. 
PRECEDENTES. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998 não trazem comando 
normativo que determine a inscrição de instrutores/técnicos de tênis nos 
Conselhos Regionais de Educação Física.

2. "A afetação da tese em recurso representativo de controvérsia 
não implicaria necessariamente o sobrestamento dos processos em curso no STJ, 
mas apenas daqueles em trâmite nos Tribunais de origem". (EDcl no AgInt no 
REsp 1902287/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 24/05/2021, DJe 01/07/2021) 3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.943.602/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/2/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGISTRO EM 
CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
INSTRUTOR/TÉCNICO DE TÊNIS. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3ºDA LEI 9.696/1998. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998 não trazem comando 
normativo que determine a inscrição de instrutores/técnicos de tênis nos 
Conselhos Regionais de Educação Física.

2. "O pedido de sobrestamento do feito não deve ser acolhido, uma 
vez que nem sequer a questão foi submetida a julgamento pela sistemática do 
recurso repetitivo". (AgInt no REsp 1914982/CE, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 20/08/2021) 3. 
Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.945.448/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/2/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGISTRO EM 
CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
INSTRUTOR/TÉCNICO DE TÊNIS. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3ºDA LEI 9.696/1998. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma donovo CPC".

2. Os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998 não trazem comando 
normativo que determine a inscrição de instrutores/técnicos de tênis nos 
Conselhos Regionais de Educação Física.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.887.346/SP, 
rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19/11/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REGULAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INSTRUTOR/TÉCNICO DE TÊNIS. 
REGISTRO EM CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
NÃO OBRIGATORIEDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
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publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - É assegurado o exercício da atividade de instrutor ou técnico 
de tênis independentemente de registro no Conselho Regional de Educação 
Física.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp1.954.286/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2021.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR DE TÊNIS. 
REGISTRO. DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO 
STJ. FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. PROTEÇÃO À SAÚDE DO 
CIDADÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE AFETAÇÃO 
DO TEMA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança preventivo, 
impetrado pela parte agravada contra ato do Presidente do Conselho Regional de 
Educação Física da 4ª Região - CREF4/SP, objetivando determinar à autoridade 
apontada coatora que se abstenha de exigir a inscrição do impetrante no referido 
Conselho profissional, para o exercício da profissão de instrutor técnico de tênis. 
O acórdão do Tribunal de origem manteve a sentença, que concedera a 
segurança.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "não há comando 
normativo que obrigue a inscrição dos treinadores de tênis nos Conselhos de 
Educação Física, porquanto, à luz do que dispõe o art. 3º da Lei 9.696/1998, essas 
atividades, no momento, não são próprias dos profissionais de educação física" 
(STJ, AgInt no REsp 1.767.702/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020). Em igual sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 1.368.345/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/04/2019; AgInt no AREsp 1.176.148/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/10/2018; AgInt no AREsp 
1.535.150/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 20/05/2020. Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora 
agravada.

IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre 
a tese de que, "enquanto atividade relacionada à saúde (...) o SISTEMA 
CONFEF/CREF´S busca a fiscalização profissional", a pretensão recursal esbarra 
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em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da 
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada"), na espécie.

V. Consoante a jurisprudência do STJ, "o pedido de sobrestamento 
do feito não deve ser acolhido, uma vez que nem sequer a questão foi submetida 
a julgamento pela sistemática do recurso repetitivo" (STJ, AgInt no REsp 
1.914.982/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 20/08/2021).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.921.558/SP, 
rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 12/11/2021.)

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. PROFESSOR DE TÊNIS. REGISTRO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado 
contra ato do Presidente do Conselho Regional de Educação Física da 5ª Região, 
consubstanciado na emissão de Termo de Fiscalização por suposta infração de 
exercício de atividade profissional sem o registro perante o CREF5. Na sentença, 
concedeu-se a segurança para reconhecer o direito do impetrante de ministrar 
aulas de beach tênis, independente de inscrição no CREF. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

II - A irresignação não merece prosperar. O STJ já firmou 
entendimento no sentido do acórdão recorrido, relativamente ao não 
enquadramento de determinadas atividades na legislação específica de 
profissional de educação física, por não estarem elencadas na legislação de 
regência, conforme se constata da leitura dos seguintes precedentes: (AgRg no 
REsp n. 1.210.526/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 21/2/2017, DJe 6/3/2017, AgRg no REsp n. 1.513.396/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 4/8/2015, 
AgRg no REsp n. 1.520.395/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 17/3/2016, DJe 
31/3/2016, AgRg no REsp n. 1.568.434/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 18/2/2016, DJe 24/2/2016 e AgInt no AREsp n. 907.088/SP, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20/9/2016, DJe 
23/9/2016).

III - Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na 
jurisprudência, é prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o enunciado 
da Súmula n. 568/STJ.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.535.150/CE, 
rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/5/2020.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. TÉCNICO DE TÊNIS. 
DESNECESSIDADE DO REGISTRO. PRECEDENTES.
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1. "Consoante a jurisprudência desta Corte - firmada em casos 
análogos -, a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada às 
táticas do esporte em si, e não à atividade física propriamente dita, o que torna 
dispensável a graduação específica em Educação Física. Tais competências não 
estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que delimita tão somente as 
atribuições dos profissionais de educação física." (AgInt no AREsp 904.218/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/6/2016).

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.176.148/SP, 
rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 16/10/2018.)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSELHOS PROFISSIONAIS. TÉCNICO EM TÊNIS DE CAMPO. 
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º DA 
LEI 9.696/1998.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
contra ato atribuído ao Presidente do Conselho Regional de Educação Física de 
Santa Catarina (CREF3/SC), com o fim de obter provimento jurisdicional que lhe 
assegure o exercício da profissão de treinador de tênis de campo 
independentemente de registro na entidade de classe.

2. O art. 1º da Lei 9.696/1998 define que apenas profissionais com 
registro regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade de 
Educação Física e receber a designação de "Profissional de Educação Física".

3. Em relação à letra dos dispositivos legais apontados como 
violados (arts. 2º e 3º da Lei 9.696/98), não há comando normativo que obrigue a 
inscrição dos treinadores de tênis de campo nos Conselhos de Educação Física, 
porquanto, à luz do que dispõe o art. 3º da referida Lei, essas atividades, no 
momento, não são próprias dos profissionais de educação física.

4. Interpretação contrária, que extraísse da Lei 9.696/98 o sentido 
de que o exercício da profissão de treinador ou instrutor de tênis de campo é 
prerrogativa exclusiva dos profissionais que têm o diploma de Educação Física e o 
respectivo registro no Conselho Regional de Educação Física, ofenderia o direito 
fundamental assecuratório da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei, nos 
termos do art. 5º, XIII, da Constituição Federal.

5. Desse modo, o treinador ou instrutor de tênis de campo não está 
obrigado a inscrever-se no Conselho Regional de Educação Física para exercer 
essa atividade, assim como não pode o exercício dela sofrer qualquer restrição 
para quem não tem diploma em Educação Física nem é inscrito naquele Conselho 
Profissional.

6. Em relação à alegada ofensa à Resolução 46/2002, do Conselho 
Federal de Educação Física, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça interpretar 
seus termos, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, nos 
termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.513.396/SC, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/8/2015.)
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De igual maneira já decidiu o STJ em casos relativos ao tênis de mesa e squash: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGISTRO EM 
CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
INSTRUTOR/TÉCNICO DE TÊNIS DE MESA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
AUSÊNCIA DE AFETAÇÃO DO TEMA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. DESCABIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
contra ato atribuído ao Presidente do Conselho Regional de Educação Física de 
São Paulo (CREF4/SP), com o fim de obter provimento jurisdicional que assegure 
ao impetrante o exercício da profissão de treinador de tênis, independentemente 
de registro na entidade de classe.

2. O STJ possui o entendimento de que não há comando normativo 
que obrigue os treinadores de tênis a inscreverem-se nos Conselhos de Educação 
Física, porquanto, à luz do que dispõe o art. 3º da Lei 9.696/1998, essas atividades, 
no momento, não são próprias dos profissionais de Educação Física.

3. Interpretação contrária - que extraísse da Lei 9.696/1998 o 
sentido de que o exercício da profissão de treinador ou instrutor de tênis é 
prerrogativa exclusiva dos profissionais que têm o diploma de Educação Física e o 
respectivo registro no Conselho Regional de Educação Física - ofende o direito 
fundamental assecuratório da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei, nos 
termos do art. 5º, XIII, da Constituição Federal.

4. Desse modo, o acórdão do Tribunal de origem, ao assegurar à 
parte ora recorrida o direito de exercer a profissão de treinador de tênis de mesa 
independentemente de registro no Conselho Regional de Educação Física do 
Estado de São Paulo (CREF/SP), por não ser atividade privativa de profissionais 
com formação em Educação Física, decidiu em conformidade com a 
jurisprudência do STJ.

5. O pedido para que o feito seja sobrestado em razão da proposta 
de afetação no REsp 1.959.824/SP, REsp 1.966.023/SP e REsp 1.963.805/SP, 
deve ser rejeitado, porque ainda não houve efetiva afetação ao rito dos recursos 
representativos da controvérsia, não subsistindo fundamento para o 
sobrestamento.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.928.220/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECE DO AGRAVO POR AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. IMPUGNAÇÃO À INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. REGISTRO EM CONSELHO PROFISSIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR/TÉCNICO DE TÊNIS DE MESA. NÃO 
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OBRIGATORIEDADE.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu 

do recurso em razão da ausência de impugnação da Súmula 83/STJ.
2. Conforme se verifica da leitura das razões do Agravo em 

Recurso Especial, foi impugnada a incidência da Súmula 83/STJ, havendo tópico 
específico nesse sentido. As razões para afastar a incidência da aludida súmula 
constam de fls. 601-608.

3. Embora o Agravo mereça que dele se conheça, ele não deve 
ser provido. Nas razões de Recurso Especial a parte recorrente alega afronta aos 
arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998 e pretende que a parte recorrida seja obrigada a se 
registrar em conselho profissional de educação física.

4. O aresto recorrido, ao assegurar à parte ora recorrida o direito 
de exercer a profissão de técnico de tênis independentemente de registro no 
Conselho Regional de Educação Física do Estado de São Paulo (CREF/SP), por 
não ser atividade privativa de profissionais com formação em Educação Física, 
decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ. Precedentes.

5. O pedido para que o feito seja sobrestado em virtude da 
proposta de afetação no REsp 1.959.824/SP deve ser rejeitado, porque ainda não 
houve a efetiva afetação ao Rito dos Recursos Representativos da Controvérsia, 
não subsistindo fundamento para o sobrestamento.

Precedente.
6. Agravo provido para conhecer do Agravo em Recurso Especial 

e negar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.945.549/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 17/12/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. REGISTRO EM CONSELHO PROFISSIONAL 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR/TÉCNICO DE TÊNIS DE MESA. 
NÃO OBRIGATORIEDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 
3º DA LEI 9.696/1998. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. A jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o 
instrutor/técnico de tênis de mesa não está obrigado a se inscrever no Conselho 
Regional de Educação Física para exercer essa atividade, porquanto os arts. 2o, 
III, e 3o da Lei n. 9.696/98, não trazem nenhum comando normativo que 
determine a inscrição destes profissionais nos referidos Conselhos.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.388.277/SP, 
rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/6/2019.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
PERANTE O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
TÉCNICO DE TÊNIS DE MESA. INEXISTÊNCIA DE 
OBRIGATORIEDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 3º. DA LEI 9.696/1998. A INTERVENÇÃO ESTATAL, IMPONDO 
REQUISITOS SUBJETIVOS À LIBERDADE PROFISSIONAL (NO 
SENTIDO DE ACESSO A DETERMINADA PROFISSÃO), NECESSITA DE 
ROBUSTA JUSTIFICAÇÃO NA TUTELA DE BENS 
JURÍDICO-CONSTITUCIONAIS COLETIVOS. IRRELEVÂNCIA DA 
CLASSIFICAÇÃO DA ATIVIDADE DE TÉCNICO DESPORTIVO COMO 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PELO ANTIGO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO E EMPREGO. NORMA INFRALEGAL E, ADEMAIS, 
VOLTADA A FINALIDADES DISTINTAS, NOS ASPECTOS 
TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO DA 
AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo Código.

2. A controvérsia cinge-se a definir se o técnico de esporte (tênis 
de mesa) é obrigado, para poder exercer suas atividades profissionais, a 
inscrever-se junto ao Conselho Regional de Educação Física (CREF) respectivo.

3. A questão já foi enfrentada diversas vezes por esta Corte 
Superior, cuja jurisprudência entende pela desnecessidade da inscrição, por 
inexistir qualquer previsão legal que a determine. Julgados: AgInt no AREsp. 
1.176.148/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 16.10.2018; AgInt no AREsp. 
958.427/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 14.2.2018; AgRg no REsp. 
1.513.396/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.8.2015.

4. O art. 3o. da Lei 9.696/1998 não estatui quais são os 
profissionais de educação física que devem se inscrever nos Conselhos de 
Educação Física, mas, tão somente, elenca as atribuições daqueles que inserem 
na mencionada categoria (STJ, AgRg no REsp. 1.541.312/RS, Rel. Min. DIVA 
MALERBI DJe 31.3.2016).

5. Não há, destarte, qualquer norma legal obrigando a inscrição 
dos técnicos desportivos perante o Conselho, de maneira que exigi-la do particular 
à margem de previsão em Lei implicaria grave ofensa ao direito fundamental à 
liberdade profissional (art. 5o., XIII da CF/1988).

6. A própria conformação desse direito, aliás, repele intervenções 
estatais desmedidas em sua área de proteção, que devem sempre restar 
justificadas na tutela de outros bens jurídico-constitucionais e na inexistência de 
alternativa menos gravosa à posição jurídica do particular.

7. Não custa lembrar que a exigência de inscrição do técnico 
desportivo perante o CREF traz consigo, além do ônus financeiro de pagamento 
das contribuições anuais, uma outra limitação relevante ao exercício do direito à 
liberdade de profissão, a saber: a comprovação de uma específica qualificação 
profissional, por meio do diploma em curso de educação física, nos termos do art. 
2o., I e II da Lei 9.696/1998.

8. Portanto, requerer do particular a inscrição no Conselho 
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Profissional não corresponderia apenas a uma limitação formal em sua liberdade 
de profissão, mas verdadeira restrição à escolha da atividade profissional, por 
impor uma condição bastante onerosa ao estabelecer quem poderá exercer tal 
atividade profissional: apenas os titulares do diploma em curso de educação física.

9. A doutrina constitucional, amparada na conhecida decisão do 
Tribunal Constitucional Federal Alemão no caso Farmácias (Apotheken-Urteil), 
proferida em 1958, costuma classificar as intervenções estatais na liberdade 
profissional em três degraus (Dreistufentheorie), conforme a intensidade do ônus 
colocado sobre o particular.

10. No primeiro degrau, estão as intervenções mais leves, que 
tratam somente do modo como deve ser exercida determinada profissão - sem 
restringir, portanto, o acesso à atividade profissional em si.

11. O segundo degrau, que interessa mais propriamente a este 
processo, contém as intervenções que preveem requisitos subjetivos para a 
escolha de uma profissão, a exemplo da exigência de qualificação prévia ou 
obtenção de algum diploma.

12. No terceiro degrau, por fim, se incluem as restrições objetivas 
à escolha profissional, impondo obstáculos ao acesso a determinada profissão que 
não dependem de qualquer atividade do particular para que sejam superados - por 
exemplo, um número máximo de inscritos em determinada atividade, justamente o 
caso julgado pela Corte Alemã.

13. A relevância da classificação então empreendida é a 
conclusão de que a restrição à liberdade profissional só é válida se a proteção do 
bem jurídico-constitucional por ela buscada não puder ser alcançada por um 
degrau anterior (em outras palavras, por uma intervenção estatal menos gravosa), 
até mesmo como corolário da proibição de excesso, que orienta o princípio da 
proporcionalidade.

14. No presente caso, a parte agravante pleiteia que seja aplicada 
uma séria limitação subjetiva no acesso à profissão de técnico desportivo, à 
margem de qualquer previsão legal e sem justificar, minimamente, a necessidade 
concreta dessa restrição.

15. Assim, soma-se à completa ausência de previsão legal para a 
exigência de inscrição a falta de uma justificativa suficiente à pretendida 
intervenção estatal no direito à liberdade profissional da parte agravada.

16. Quanto à alegada existência de classificação, feita pelo antigo 
Ministério do Trabalho e Emprego, que elenca o técnico de desporto individual ou 
coletivo como subcategoria do gênero profissional de educação física, também 
não procede a argumentação da parte agravante.

17. Primeiramente, porque o escopo da Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) não é obrigar a inscrição de quem quer que seja perante 
Conselhos Profissionais, em evidente limitação à liberdade profissional. Na 
realidade, e conforme destacado pela nota técnica colacionada pela própria parte 
agravante (fls. 570), a CBO destina-se ao cumprimento das obrigações 
previdenciárias e trabalhistas, não podendo, destarte, fundamentar a pretensão de 
exigir inscrição junto ao Conselho.

18. Em segundo lugar, a norma instituidora da CBO, com o status 
de Portaria expedida pelo Poder Executivo, é de natureza infralegal, e por isso 
não poderia, jamais, substituir a necessidade de Lei em sentido formal.

19. Apenas a previsão em Lei, e devidamente justificada pela 
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necessidade de proteção a um bem jurídico-constitucional, portanto, poderia 
embasar a exigência de submeter o agravado à inscrição no Conselho. Inexistindo 
tal norma, deve ser mantida a garantia ao livre exercício da profissão, conforme 
assegurado pelas instâncias ordinárias e pela decisão agravada.

20. Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega 
provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.222.766/SP, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 3/10/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. REGISTRO EM 
CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. TREINADOR DE 
SQUASH. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 2º E 3º DA LEI 9.696/1998. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. Os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998 não trazem comando 
normativo que determine a inscrição de treinadores de squash nos Conselhos 
Regionais de Educação Física.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp  1.388.440/SP, 
rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/3/2019.)

ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO EM CONSELHO 
PROFISSIONAL. TÉCNICO OU TREINADOR DE TÊNIS DE MESA. 
DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA 
CORTE.

I - O art. 1º da Lei n. 9.696/1998 define que apenas profissionais 
com registro regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade 
de Educação Física e receber a designação de "Profissional de Educação Física". 

II - Os arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998 não trazem, explícita 
ou implicitamente, nenhum comando normativo que determine ou sugira a 
inscrição de técnicos de tênis de mesa nos Conselhos Regionais de Educação 
Física. 

III - Os mencionados comandos legais tampouco discriminam 
quais trabalhadores (lato sensu) são exercentes de atividades de educação física, 
restringindo-se a discorrer, de modo amplo, sobre os requisitos para a inscrição 
nos quadros dos Conselhos e as atividades de competência dos profissionais de 
Educação Física, motivo pelo qual não se pode dizer que o acórdão regional 
ofende ao art. 3º da Lei n. 9.696/1998.

IV - Este é o entendimento que vem sendo aplicado na Segunda 
Turma desta Corte. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.541.312/RS, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016; AgRg no REsp 1.513.396/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/08/2015; 
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AgRg no REsp 1.561.139/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015; AgRg no AREsp 702.306/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2015; AgInt no 
AREsp 904.218/SP, Rel. MINISTRA ASSUSTE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21.06.2016, Dje de 28.06.2016) 

V - No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.541.312/RS, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016; AgRg no REsp 1.513.396/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/08/2015; 
AgRg no REsp 1.561.139/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015; AgRg no AREsp 702.306/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2015.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 958.427/SP, 
rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 14/2/2018.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. TÉCNICO EM TÊNIS DE MESA. OBRIGATORIEDADE DE 
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
DESNECESSIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 3º DA LEI 
9.696/1998. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 31/05/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 16/05/2016.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de 
liminar, para que o ora agravado se abstenha de exigir a inscrição do impetrante 
no Conselho Regional de Educação Física, em razão de sua atuação como técnico 
de tênis de mesa.

III. Consoante a jurisprudência desta Corte - firmada em casos 
análogos -, a atividade de um técnico, instrutor ou treinador está associada às 
táticas do esporte em si, e não à atividade física propriamente dita, o que torna 
dispensável a graduação específica em Educação Física. Tais competências não 
estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 9.696/98, que delimita tão somente as 
atribuições dos profissionais de educação física. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
REsp 1.541.312/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora 
Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016; AgRg 
no REsp 1.513.396/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/08/2015; AgRg no REsp 1.561.139/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2015; 
AgRg no AREsp 702.306/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 1º/07/2015.

Desnecessidade de inscrição do técnico de tênis de mesa no 
Conselho Regional de Educação Física.

IV. Encontrando-se o acórdão recorrido em conformidade com a 
firme jurisprudência desta Corte, é de ser aplicada, na hipótese, a Súmula 568/STJ 
("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema").
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V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 904.218/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 28/6/2016.)

Confiram-se também os precedentes relativos a diversas outras modalidades 

esportivas cuja inscrição dos respectivos profissionais no Conselho de Educação Física não é 

determinada pela Lei 9.696/1998: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. REGISTRO PROFISSIONAL. 
EXERCÍCIO FÍSICO PRATICADO POR MEIO DE DANÇA. 
INSTRUTORES DE FITDANCE. OBRIGATORIEDADE DE INSCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PACÍFICA.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).

2. Conforme orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, os 
arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998 não têm comando normativo apto para 
obrigar os professores de dança ao registro no Conselho de Educação Física. 
Precedentes.

3. No caso dos autos, em razão de fitdance ser modalidade de 
exercício físico praticado por meio da dança, não há obrigatoriedade de inscrição 
do professor no conselho de educação física.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 2.018.033/DF, 
rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 8/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TÉCNICO DE PÁDEL. REGISTRO NO 
CONSELHO. DESNECESSIDADE.

1. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação 
mantendo na íntegra a sentença, por entender que as atividades desempenhadas 
pelo recorrido não estão inseridas nos arts. 1º e 3º da Lei n. 9.696/1998 e, desse 
modo, não há necessidade de inscrição no conselho, pois este não possui 
competência fiscalizatória.

2. O art. 1º da Lei n. 9.696/1998 define que apenas profissionais 
com registro regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade 
de Educação Física e receber a designação de "Profissional de Educação Física".

3. Em relação à letra do dispositivo legal apontado como violado 
(art. 3º da Lei n. 9.696/1998), não há comando normativo que obrigue a inscrição 
dos treinadores de Pádel nos Conselhos de Educação Física, porquanto, à luz do 
que dispõe o art. 3º da referida lei, essas atividades, no momento, não são próprias 
dos profissionais de educação física.

4. Interpretação contrária, que extraísse da Lei n. 9.696/1998 o 
sentido de que o exercício da profissão de treinador de Pádel é prerrogativa 
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exclusiva dos profissionais que têm o diploma de Educação Física e o respectivo 
registro no Conselho Regional de Educação Física, ofenderia o direito 
fundamental assecuratório da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei, nos 
termos do art. 5º, XIII, da Constituição Federal.

5. O treinador ou instrutor de Pádel não está obrigado a 
inscrever-se no Conselho Regional de Educação Física para exercer essa 
atividade, assim como não pode o seu exercício sofrer restrição alguma para 
quem não tem diploma em Educação Física nem é inscrito naquele Conselho 
Profissional. Precedentes.

6. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp 
1.622.469/RS, rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 31/5/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA PREVENTIVO. CONSELHO DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL. TÉCNICO/TREINADOR DE BADMINTON. 
REGISTRO. INEXIGIBILIDADE.

I - Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido de 
liminar, objetivando tutela jurisdicional no sentido de ser assegurado o direito da 
parte impetrante de exercer a atividade remunerada de instrutor/técnico de 
badminton, afastando a exigência de inscrição junto ao conselho réu, tendo em 
vista a inexistência de regulamentação legal no sentido. O Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso de apelação da autarquia federal ré, mantendo incólume a 
decisão monocrática de concessão do mandamus.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente 
acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando 
as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

III - No que trata da indicação de negativa de vigência aos arts 2º, 
III, e 3º da Lei n. 9.696 de 1998, ainda sem razão a recorrente, encontrando-se o 
aresto recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de 
não haver comando normativo que obrigue os instrutores de badminton, skate, 
boxe, dança, ioga, artes maciais, capoeira e outras práticas corporais que 
exerçam somente estas funções, sem adentrarem nas atividades de orientação 
nutricional ou de preparação física, em Conselhos Regionais de Educação Física.

IV - Assim, no sentido da jurisprudência do STJ, o técnico ou 
instrutor de badminton não está obrigado a inscrever-se no Conselho Regional de 
Educação Física para o exercício profissional dessa atividade, tampouco pode 
haver qualquer restrição para o pleno exercício dela para quem não tem o diploma 
em educação física ou é inscrito no referido conselho profissional, conforme bem 
deliberado no acórdão recorrido. Nesse sentido: RESP 1880384/SP, Relator 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Julgamento em 27/08/2020, Dje 
02/09/2020 e AREsp 1368291/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Julgamento em 1610/2018, Dje 17/10/2018.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.928.203/RS, relator Ministro Francisco 
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Falcão, Segunda Turma, DJe de 16/2/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA. TÉCNICO DE PADEL. REGISTRO NO 
CONSELHO. DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual os arts. 2°, III e 3° da Lei n. 9.696/1998 não possuem 
comando normativo a obrigar o registro no Conselho Regional de Educação Física 
dos profissionais da modalidade esportiva denominada Pádel.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.880.660/PR, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe de 6/4/2021.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSELHOS PROFISSIONAIS. 
EDUCAÇÃO FÍSICA. ATIVIDADES DIVERSAS (DANÇA, IOGA, ARTES 
MARCIAIS). INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LEI 
9.696/1998. PRECEDENTES DO STJ.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou 
provimento a Recurso Especial.

2. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 
decisão.

3. Nos primórdios, trata-se de Ação Declaratória com o objetivo 
de obrigar a parte recorrente a abster-se de aplicar qualquer penalidade ao 
recorrido pelo exercício da profissão de instrutor de tênis. IMPOSSIBILIDADE 
DE AFETAÇÃO AO RITO DOS REPETITIVOS 4. De antemão, ressalte-se 
que o feito em disceptação não pode ser afetado ao rito dos repetitivos, nos 
moldes pleiteados. Este processo lida sobre o caso de um professor de tênis, 
exclusivamente.

Nada obstante, a petição pretende discutir a mesma solução para 
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os profissionais de dança, ioga, artes marciais (karatê, judô, taekwondo, 
kickboxing, jiu-jitsu, capoeira etc), tênis de mesa, pole dance, patinação, ginástica 
laboral etc; sejam professores, ministrantes ou instrutores de tais atividades. Para 
tanto, propõe a seguinte tese para afetação: "A obrigatoriedade de registro de 
treinador de atividades físicas com impacto à saúde das pessoas, no conselho 
profissional de educação física (aplicação do art. 3º da Lei 9.696/1998)".

5. A referida tese reveste-se de tamanha abrangência e carência 
de objetividade que se requer, na Petição, inclusive, a realização de audiência 
pública. Assim, seria preciso a exposição de especialistas para esclarecer cada 
profissão e os potenciais riscos à saúde e à ordem econômica e social. 
Agregue-se que, no presente momento histórico, foi editada a Medida Provisória 
905/2019, que dispensou registro para oito categorias profissionais, quais sejam, 
sociólogos, secretários, jornalistas, radialistas, publicitários, arquivistas e técnicos 
de arquivo. A norma, contudo, não afeta o Conselho de Educação Física.

6. Assim, por mais nobre que seja a discussão e a necessidade de 
aprofundar o tema, entende-se que a matéria de omissão legislativa em fixar as 
profissões para fins de registro no referido Conselho, nos moldes em que 
delineada a pretensão, não poderá ser realizada neste processo específico. 
Porém, tendo em vista a justa preocupação com a saúde e a violência na prática 
de certas atividades físicas, nada obsta que o pleito volte a se repetir, máxime se 
realizado com maior objetividade e envolvendo processo que traga caso prático 
indene de dúvidas. MÉRITO 7. A sentença julgou a ação procedente para 
assegurar ao recorrido o livre exercício da atividade de instrução prática, em 
quadra de tênis, independentemente de registro no Conselho Regional de 
Educação Física, desde que suas atividades não se confundam com preparação 
física, limitando-se à transmissão de conhecimentos de domínio comum 
decorrentes de sua própria experiência em relação ao referido desporto. O 
Tribunal de origem negou provimento à Apelação.

8. Conforme tem entendido o STJ, não há comando normativo que 
obrigue a inscrição dos treinadores de tênis nos Conselhos de Educação Física, 
porquanto, à luz do que dispõe o art. 3º da Lei 9.696/1998, essas atividades, no 
momento, não são próprias dos profissionais de educação física.

9. Interpretação contrária que extraísse da Lei 9.696/1998 o 
sentido de que o exercício da profissão de treinador ou instrutor de tênis de 
campo é prerrogativa exclusiva dos profissionais com diploma de Educação Física 
e respectivo registro no Conselho Regional de Educação Física ofende o direito 
fundamental assecuratório da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei, nos 
termos do art. 5º, XIII, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.513.396/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/8/2015; e 
REsp 1.450.564/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 4/2/2015.

10. Nesse mesmo norte, as seguintes decisões monocráticas de 
Ministros que compõem as Turmas da Primeira Seção do STJ: AREsp 
1.368.345/SP. Relator Ministro Gurgel de Faria, DJe 14.12.2018; REsp 
1.738.312/SP, Relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 25.5.2018; AREsp 
1.265.694/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 10.4.2018; 
AREsp 1.241.612/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 12.3.2018; 
AREsp 1.176.148/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 20.11.2017; AREsp 
1.153.889/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe 15.9.2017; AREsp 
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1.037.023/SP, Relator Ministro Og Fernandes, DJe 19.6.2017.
11. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

atual entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ. CONCLUSÃO 12. 
Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente impugnem os 
principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em sua 
irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 
conhecimento do seu recurso.

13. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp  1.767.702/SP, rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 21/8/2020.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. PROFESSOR DE DANÇA. INSCRIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. O STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de 
que os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998 e 3º, I, da Lei n. 8.650/1993 não 
trazem nenhum comando normativo que determine a inscrição de professores e 
de mestres de artes marciais, ou mesmo de danças, de capoeira e de ioga nos 
Conselhos Regionais de Educação Física. Precedentes.

3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."

4. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, reconheceu que a função de um instrutor de 
fitdance está associada à dança e não à atividade física propriamente dita.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.541.601/SC, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 27/4/2020.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TREINADOR 
DE FUTEBOL. REGISTRO NO CONSELHO PROFISSIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. NÃO OBRIGATORIEDADE. LEIS 8.650/1983 E 
9.696/1998.

1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que o 
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça de que os arts. 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998 e 3º, I, 
da Lei 8.650/1993 não trazem comando normativo que determine a inscrição de 
treinadores/técnicos de futebol nos Conselhos Regionais de Educação Física.

2. A expressão "preferencialmente" constante do caput do art. 3º 
da Lei 8.650/1993 somente prioriza diplomados em Educação Física, bem como 
os profissionais que, até 22 de abril de 1993 (data de início da vigência da lei), 
comprovem o exercício de cargos ou funções de treinador de futebol, por no 
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mínimo 6 meses, em clubes ou associações filiadas às Ligas ou Federações, em 
todo o território nacional. 3. Assim, quanto ao exercício da profissão de treinador 
profissional de futebol, a Lei 8.650/1993, em nenhum momento, coloca restrição 
aos não diplomados ou aos que não comprovarem o exercício do cargo ou função 
por prazo não inferior a seis meses.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.762.503/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/10/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. REGISTRO EM 
CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. TREINADOR DE 
FUTEBOL. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º DA LEI 9.696/1998. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. "Os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998 e 3º, I, da Lei n. 
8.650/1993 não trazem comando normativo que determine a inscrição de 
treinadores/técnicos de futebol nos Conselhos Regionais de Educação Física". 
(AgInt no AREsp 1210609/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 27/06/2018) 

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.385.154/SP, 
rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/3/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. REGISTRO EM CONSELHO 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. PROFESSOR DE DANÇA E 
ARTES MARCIAIS. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º DA LEI 9.696/1998. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
2. A jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ firmou 
orientação no sentido de que os professores de dança, capoeira e artes marciais 
não estão obrigados a se inscreverem no Conselho Regional de Educação Física 
para exercerem essas atividades, porquanto o artigo 3º da Lei nº 9.696/98 não traz 
nenhum comando normativo que imponha a inscrição desses profissionais.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.339.011/MA, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 22/11/2018.)
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ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. INSTRUTORES DE 
DANÇA, IOGA, CAPOEIRA E ARTES MARCIAIS. REGISTRO. 
INEXIGIBILIDADE.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 174, e-STJ): 
"As atividades ministradas pelo estabelecimento do impetrante não estão inseridas 
nas elencadas nos arts. 1º a 3º da Lei nº 9.696/98, próprias dos profissionais de 
Educação Física, e tampouco na competência fiscalizatória do Conselho 
apelante".

2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme e 
consolidada de que os professores de dança, artes marciais, ioga e capoeira não 
precisam se inscrever no Conselho de Educação Física para desempenharem 
suas atividades. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.117.952/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 31.10.2017; AgInt no REsp 1.602.901/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9.10.2017; AgRg no REsp 
1.210.526/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 6.3.2017; 
AgRg no REsp 1.520.395/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 31.3.2016.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.726.955/SC, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 27/11/2018.)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. REGISTRO EM CONSELHO 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR DE ARTE 
MARCIAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
2º E 3º DA LEI 9.696/1998. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. A jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que "o instrutor de 
arte marcial não está obrigado a inscrever-se no Conselho Regional de Educação 
Física para exercer essa atividade, assim como não pode o exercício dela sofrer 
qualquer restrição para quem não tem diploma em Educação Física nem é inscrito 
naquele Conselho Profissional".(AgInt no AREsp 1186312/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
22/05/2018) 3.

Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.241.612/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14/8/2018.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LITISPENDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. TREINADOR DE FUTEBOL. 
REGISTRO NO CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
NÃO OBRIGATORIEDADE. LEIS 8.650/1983 E 9.696/1998.

1. Rever o entendimento da instância ordinária, no tocante à 
inexistência de litispendência, implica o imprescindível reexame das provas 
constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial devido ao que preceitua 
a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."

2. Os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/1998 e 3º, I, da Lei n. 
8.650/1993 não trazem comando normativo que determine a inscrição de 
treinadores/técnicos de futebol nos Conselhos Regionais de Educação Física.

3. A expressão "preferencialmente" constante do caput do art. 3º 
da Lei n. 8.650/1993 somente prioriza diplomados em Educação Física, bem como 
os profissionais que, até 22 de abril de 1993 (data de início da vigência da lei), 
comprovem o exercício de cargos ou funções de treinador de futebol, por no 
mínimo 6 meses, em clubes ou associações filiadas às Ligas ou Federações, em 
todo o território nacional. 4. Assim, quanto ao exercício da profissão de treinador 
profissional de futebol, a Lei n. 8.650/1993, em nenhum momento, coloca restrição 
aos não diplomados ou aos que não comprovarem o exercício do cargo ou função 
por prazo não inferior a seis meses.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.210.609/SP, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 27/6/2018.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. PROFISSIONAL DE DANÇA. 
REGISTRO. ARTS. 2º E 3º DA LEI Nº 9.696/98. AUSENTE COMANDO 
NORMATIVO QUE OBRIGUE A INSCRIÇÃO DOS PROFESSORES E 
MESTRES DE DANÇAS, IOGA E ARTES MARCIAIS NOS CONSELHOS 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. SÚMULA 83/STJ.

1. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 
de origem decide a controvérsia de forma clara e fundamentada, ainda que 
contrariamente ao interesse da parte, sendo desnecessária a manifestação sobre 
todos os argumentos suscitados pelo recorrente.

2. Não é possível extrair dos arts. 2º e 3º da lei nº 9.696/98 
comando normativo que obrigue a inscrição dos professores e mestres de danças, 
ioga e artes marciais nos Conselhos de Educação Física.

Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no 
sentido de que a função de um instrutor de Zumba está associada à dança e não à 
atividade física propriamente dita, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.158.811/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 19/4/2018.)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. PROFISSIONAL DE 
DANÇA (POLE DANCE). REGISTRO. ARTS. 2º E 3º DA LEI Nº 9.696/98. 
AUSENTE COMANDO NORMATIVO QUE OBRIGUE A INSCRIÇÃO 
DOS PROFESSORES E MESTRES DE DANÇAS, IOGA E ARTES 
MARCIAIS NOS CONSELHOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA. SÚMULA 
83/STJ.

1. Não é possível extrair dos arts. 2º e 3º da lei nº 9.696/98 
comando normativo que obrigue a inscrição dos professores e mestres de danças, 
ioga e artes marciais nos Conselhos de Educação Física.

Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no 
sentido de que a atividade de um instrutor de pole dance está associada à dança e 
não à atividade física propriamente dita, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.602.901/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 9/10/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REGISTRO PERANTE O CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR DE PATINAÇÃO ARTÍSTICA. 
DESNECESSIDADE.

Conforme entendimento das Turmas de Direito Público do 
Superior Tribunal de Justiça, o art. 3º da Lei n. 9.696/98 não traz qualquer 
comando normativo que determine a inscrição de instrutores de patinação nos 
Conselhos de Educação Física.

O dispositivo em apreço não estatui quais são os profissionais de 
educação física, pois apenas elenca as atribuições daqueles que se inserem na 
mencionada categoria.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.551.746/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 22/11/2016.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. 
EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR DE PATINAÇÃO ARTÍSTICA. 
INSCRIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
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pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 
2)".

2. O art. 3º da Lei n. 9.696/98 não estatui quais são os 
profissionais de educação física que devem se inscrever nos Conselhos de 
Educação Física, mas, tão somente, elenca as atribuições daqueles que inserem 
na mencionada categoria. Tal dispositivo não traz qualquer comando normativo 
que determine a inscrição de instrutores de patinação nos Conselhos de Educação 
Física. (AgRg no REsp 1.541.312/RS, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora 
Convocada do TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 31/03/2016). Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 702.306/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
01/07/2015; REsp 1.012.692/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 16/05/2011.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.562.666/RS, 
rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/5/2016.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
INSTRUTOR DE PATINAÇÃO ARTÍSTICA. REGISTRO. 
INEXIGIBILIDADE.

1. O art. 3º da Lei n. 9.696/98 não estatui quais são os 
profissionais de educação física que devem se inscrever nos Conselhos de 
Educação Física, mas, tão somente, elenca as atribuições daqueles que inserem 
na mencionada categoria. Tal dispositivo não traz qualquer comando normativo 
que determine a inscrição de instrutores de patinação nos Conselhos de Educação 
Física. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
n. 1.541.312/RS, relatora Ministra Diva Malerbi (desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe de 31/3/2016.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. 
EDUCAÇÃO FÍSICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 3º DA LEI N. 
9.696/1998.

1. O Tribunal de origem decidiu em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior, ao reconhecer a legitimidade do Ministério 
Público para a defesa de direitos individuais homogêneos de relevante interesse 
social, envolvendo registro em conselho profissional.

2. Em relação à letra do dispositivo legal apontado como violados 
(art. 3º da Lei n. 9.696/98), não há comando normativo que obrigue a inscrição 
dos professores de capoeira nos Conselhos de Educação Física, porquanto, à luz 
do que dispõe o art. 3º da Lei n. 9.696/1998, essas atividades não são próprias dos 
profissionais de educação física. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
n. 1.520.395/SP, relatora Ministra Diva Malerbi (desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe de 31/3/2016.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TREINADOR 
DE FUTEBOL. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
INSCRIÇÃO. NÃO OBRIGATORIEDADE. LEIS 8.650/83 E 9.696/98.

1. Recurso especial em que se discute a obrigatoriedade do 
registro em Conselho Regional de Educação Física como condição para o 
exercício da função de técnico ou treinador de futebol.

2. Os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/98 e 3º, I, da Lei n. 8.650/93 
não trazem nenhum comando normativo que determine a inscrição de 
treinadores/técnicos de futebol nos Conselhos Regionais de Educação Física. 
Precedentes.

3. "1. A expressão 'preferencialmente' constante do caput do art. 
3º da Lei n. 8.650/1993 (lei específica que dispõe sobre as relações de trabalho do 
Treinador Profissional de Futebol) tão somente dá prioridade aos diplomados em 
Educação Física, bem como aos profissionais que, até 22 de abril de 1993 (data 
de início da vigência da lei), comprovem o exercício de cargos ou funções de 
treinador de futebol, por no mínimo 6 meses, em clubes ou associações filiadas às 
Ligas ou Federações, em todo o território nacional. Assim, quanto ao exercício da 
profissão de treinador profissional de futebol, a Lei n. 8.650/1993 em nenhum 
momento coloca restrição aos não diplomados ou aos que não comprovarem o 
exercício do cargo ou função por prazo não inferior a seis meses.

[...] 3. A Lei n. 9.696/1998 (lei geral que dispõe sobre a 
regulamentação da Profissão de Educação Física e cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Educação Física) define que apenas profissionais com 
registro regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade de 
Educação Física e receber a designação de 'Profissional de Educação Física', mas 
não traz, explícita ou implicitamente, nenhum comando normativo que determine a 
inscrição de treinadores e monitores de futebol nos Conselhos de Educação 
Física". Nesse sentido: AgRg no AREsp 702.306/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015; 
REsp 1.383.795/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
26/11/2013, DJe 9/12/2013.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 700.269/SP, relator Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe de 2/9/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. TREINADOR DE FUTEBOL. CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSCRIÇÃO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. LEIS NºS 8.650/83 E 9.696/98.

1. Os arts. 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696/98 e 3º, I, da Lei n. 8.650/93 
não trazem nenhum comando normativo que determine a inscrição de 
treinadores/técnicos de futebol nos Conselhos Regionais de Educação Física. 
Precedentes.

2. "1. A expressão 'preferencialmente' constante do caput do art. 
3º da Lei n. 8.650/1993 (lei específica que dispõe sobre as relações de trabalho do 
Treinador Profissional de Futebol) tão somente dá prioridade aos diplomados em 
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Educação Física, bem como aos profissionais que, até 22 de abril de 1993 (data 
de início da vigência da lei), comprovem o exercício de cargos ou funções de 
treinador de futebol, por no mínimo 6 meses, em clubes ou associações filiadas às 
Ligas ou Federações, em todo o território nacional. Assim, quanto ao exercício da 
profissão de treinador profissional de futebol, a Lei n. 8.650/1993 em nenhum 
momento coloca restrição aos não diplomados ou aos que não comprovarem o 
exercício do cargo ou função por prazo não inferior a seis meses. [...] 3. A Lei n. 
9.696/1998 (lei geral que dispõe sobre a regulamentação da Profissão de 
Educação Física e cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Educação Física) define que apenas profissionais com registro regular no 
respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade de Educação Física e 
receber a designação de 'Profissional de Educação Física', mas não traz, explícita 
ou implicitamente, nenhum comando normativo que determine a inscrição de 
treinadores e monitores de futebol nos Conselhos de Educação Física. (REsp 
1.383.795/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
26/11/2013, DJe 9/12/2013).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
702.306/SP, rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 1/7/2015.)

ADMINISTRATIVO E DESPORTIVO. MONITOR E 
TREINADOR DE FUTEBOL. EX-ATLETAS. INSCRIÇÃO NO CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA 
DE LEI ESPECÍFICA QUE DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE (LEI N. 
8.650/1983). AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO COM AS ATIVIDADES 
DESCRITAS NA LEI GERAL (LEI N. 9.696/1998).

1. O expressão "preferencialmente" constante do caput do art. 3º 
da Lei n. 8.650/1993 (lei específica que dispõe sobre as relações de trabalho do 
Treinador Profissional de Futebol) tão somente dá prioridade aos diplomados em 
Educação Física, bem como aos profissionais que, até 22 de abril de 1993 (data 
de início da vigência da lei), comprovem o exercício de cargos ou funções de 
treinador de futebol, por no mínimo 6 meses, em clubes ou associações filiadas às 
Ligas ou Federações, em todo o território nacional. Assim, quanto ao exercício da 
profissão de treinador profissional de futebol, a Lei n. 8.650/1993 em nenhum 
momento coloca restrição aos não diplomados ou aos que não comprovarem o 
exercício do cargo ou função por prazo não inferior a seis meses.

3. A Lei n. 9.696/1998 (lei geral que dispõe sobre a 
regulamentação da Profissão de Educação Física e cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Educação Física) define que apenas profissionais com 
registro regular no respectivo Conselho Regional poderão atuar na atividade de 
Educação Física e receber a designação de "Profissional de Educação Física", 
mas não traz, explícita ou implicitamente, nenhum comando normativo que 
determine a inscrição de treinadores e monitores de futebol nos Conselhos de 
Educação Física.

4. A competência que o art. 3º da Lei n. 9.696/1998 atribui ao 
"Profissional de Educação Física" não se confunde com as atividades técnicas e 
táticas precipuamente desempenhadas por treinadores e monitores de futebol.

5. A Lei n. 9.696/1998 (lei geral) não tem o condão de revogar a 
Lei n. 8.650/1993 (lei específica), porquanto não se fazem presentes os requisitos 
exigidos pelo art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 
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Brasileiro.
6. No tocante às Resoluções 45 e 46, de 2002, do Conselho 

Federal de Educação Física, não cabe ao STJ interpretar seus termos para 
concluir se tal ato normativo subalterno se amoldaria ou extrapolaria a Lei n. 
9.696/1998, uma vez que não compete a esta Corte interpretar atos normativos 
destituídos de natureza de lei federal. Todavia, leis não se revogam nem se 
limitam por resoluções.

Se tais resoluções obrigam treinadores e monitores de futebol não 
graduados a se registrarem em Conselho Regional de Educação Física, estarão 
extrapolando os limites da Lei n. 9.696/1998.

7. Não se permite ao CONFEF e ao CREF4/SP realizar 
interpretação extensiva da Lei n. 8.650/1993 ou da Lei n. 9.696/1998, nem 
exercer atividade administrativa de ordenação (poder de polícia) contra 
treinadores e monitores de futebol, ex-atletas não diplomados em Educação 
Física, sob pena de ofensa ao direito fundamental assecuratório da liberdade de 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais estabelecidas em lei, nos termos do art. 5º, XIII, da Constituição 
Federal.

Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, improvido.
(REsp n. 1.383.795/SP, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe de 9/12/2013.)

7. Definição da tese repetitiva

Fixa-se a seguinte tese repetitiva para o Tema 1.149/STJ: "A Lei 9.969/1998 

não prevê a obrigatoriedade de inscrição de técnico ou treinador de tênis nos Conselhos de 

Educação Física, nem estabelece a exclusividade do desempenho de tal função aos 

profissionais regulamentados pela referida norma, quando as atividades desenvolvidas pelo 

técnico ou treinador de tênis restrinjam-se às táticas do esporte em si e não se confundam com 

preparação física, limitando-se à transmissão de conhecimentos de domínio comum 

decorrentes de sua própria experiência em relação ao referido desporto, o que torna 

dispensável a graduação específica em Educação Física".

8. Resolução do caso concreto

O aresto recorrido negou provimento à Apelação interposta da sentença que 

concedera a ordem para assegurar à parte impetrante o livre exercício da profissão de técnico 
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de tênis sem o registro perante o Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região – 

CREF4/SP. 

A Corte de origem, pelas razões expendidas nesse Voto, deu a correta solução 

ao caso. 

9. Conclusão

Ante o exposto, ao julgar o caso concreto, nego provimento ao Recurso 

Especial, sob o rito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015.

É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.959.824 - SP (2021/0291873-4)

VOTO-VOGAL

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Acompanho o Relator, Ministro 

HERMAN BENJAMIN, louvando o percuciente voto proferido por Sua Excelência para a 

consolidação da jurisprudência do STJ sobre o tema, mediante precedente qualificado.

Reza o art. 3º da Lei 9.696, de 01/09/1998:

"Art. 3o Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, 

planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, 

avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem 

como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, 

realizar treinamentos especializados, participar de equipes 

multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes 

técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de 

atividades físicas e do desporto".

Com efeito, a norma em tela estabelece parâmetros gerais para o exercício da 

profissão de Educação Física, sem estabelecer quais profissionais deveriam se inscrever 

nos Conselhos de Educação Física.

Por sua vez, a Constituição Federal, em seu art. 170, parágrafo único, assim 

estabelece:

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 

digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 

princípios:

(...)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de 

qualquer atividade econômica, independentemente de 

autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em 

lei". 

Nesse contexto, a restrição para o exercício de determinada profissão deve 

estar prevista em lei, o que não ocorreu, no caso em apreço, como sê vê do teor da Lei 

9.696/98.

Tal entendimento tem sido adotado, de forma pacífica, pela jurisprudência do 

STJ, como bem assinalado pelo Relator, como se infere dos seguintes precedentes, inclusive 

de minha relatoria:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHOS REGIONAIS DE 

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS. DESPROVIMENTO DO 

AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. O 
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ARESTO RECORRIDO ENCONTRA-SE EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. NÃO HÁ DETERMINAÇÃO DE 

SOBRESTAMENTO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do 

Presidente do Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região - 

CREF4/SP objetivando tutela jurisdicional no sentido de lhe ser garantido 

o direito de exercer a atividade remunerada de treinador/técnico de tênis 

de quadra/saibro sem a obrigatoriedade de sua inscrição perante o 

CREF da 4ª Região/SP, bem assim para que a autoridade impetrada se 

abstenha de fiscalizar suas atividades laborais. Na sentença foi 

concedida a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - No que trata da indicação de negativa de vigência aos arts. 2º, 

III, e 3º, da Lei n. 9.696/1998, sem razão a autarquia recorrente, 

encontrando-se o aresto recorrido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que: "[...] a atividade de 

um técnico, instrutor ou treinador está associada às táticas do 

esporte em si, e não à atividade física propriamente dita, o que 

torna dispensável a graduação específica em Educação Física. 

Tais competências não estão contempladas no rol do art. 3º da Lei 

9.696/1998, que delimita tão somente as atribuições dos 

profissionais de educação física."

III - Assim, no sentido da jurisprudência do STJ, o treinador, 

instrutor ou técnico de tênis de quadra ou saibro (ou mesmo de 

mesa) não está obrigado a inscrever-se no Conselho Regional de 

Educação Física para o exercício profissional dessas atividades, 

tampouco pode haver qualquer restrição para o pleno exercício 

delas para quem não tem o diploma em educação física ou é 

inscrito no referido conselho profissional.

IV - Considerando-se que não há determinação de sobrestamento, deve 

ser indeferido o pedido.

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.974.991/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/04/2022).

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 

PROFESSOR DE TÊNIS. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não é 

obrigatória a inscrição do professor de tênis no Conselho 

Regional de Educação Física, pois o art. 2º, III, e 3º da Lei n. 

9.696/1998 e o art. 3º, I, da Lei n. 9.650/1993 não trazem nenhum 

comando normativo que determine tal medida.

2. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.892.171/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA,  PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/02/2022).
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR DE TÊNIS. REGISTRO. 

DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. 

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. PROTEÇÃO À SAÚDE DO CIDADÃO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PEDIDO DE 

SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE AFETAÇÃO DO TEMA AO 

RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. DESCABIMENTO. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 

contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança preventivo, impetrado 

pela parte agravada contra ato do Presidente do Conselho Regional de 

Educação Física da 4ª Região - CREF4/SP, objetivando determinar à 

autoridade apontada coatora que se abstenha de exigir a inscrição do 

impetrante no referido Conselho profissional, para o exercício da 

profissão de instrutor técnico de tênis. O acórdão do Tribunal de origem 

manteve a sentença, que concedera a segurança.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "não há comando normativo 

que obrigue a inscrição dos treinadores de tênis nos Conselhos 

de Educação Física, porquanto, à luz do que dispõe o art. 3º da Lei 

9.696/1998, essas atividades, no momento, não são próprias dos 

profissionais de educação física" (STJ, AgInt no REsp 

1.767.702/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 21/08/2020). Em igual sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.368.345/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 16/04/2019; AgInt no AREsp 1.176.148/SP, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/10/2018; AgInt no 

AREsp 1.535.150/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/05/2020. Assim, estando o acórdão recorrido 

em consonância com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, 

merece ser mantida a decisão ora agravada.

IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre a tese 

de que, "enquanto atividade relacionada à saúde (...) o SISTEMA 

CONFEF/CREF´S busca a fiscalização profissional", a pretensão recursal 

esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 

prequestionamento requisito viabilizador da abertura desta instância 

especial, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 

("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

V. Consoante a jurisprudência do STJ, "o pedido de sobrestamento do 

feito não deve ser acolhido, uma vez que nem sequer a questão foi 
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submetida a julgamento pela sistemática do recurso repetitivo" (STJ, 

AgInt no REsp 1.914.982/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2021).

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.921.558/SP, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/11/2021).

Ante o exposto, acompanho o Relator, para fixar a tese repetitiva ora proposta, 

e, no caso concreto, negar provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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A Primeira Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos 
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Foi aprovada a seguinte tese repetitiva para o Tema 1.149/STJ: A Lei 9.969/1998 não 
prevê a obrigatoriedade de inscrição de técnico ou treinador de tênis nos Conselhos de Educação 
Física, nem estabelece a exclusividade do desempenho de tal função aos profissionais 
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de tênis restrinjam-se às táticas do esporte em si e não se confundam com preparação física, 
limitando-se à transmissão de conhecimentos de domínio comum decorrentes de sua própria 
experiência em relação ao referido desporto, o que torna dispensável a graduação específica em 
Educação Física.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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